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Assunto: Pedido de Audicdo da Agéncia Portuguesa do Ambiente (APA) e do
Instituto da Conservacao da Natureza e das Florestas (ICNF).

Exmo. Senhor Presidente,

Os setores agricola, florestal e das pescas desempenham um papel estratégico na
sustentabilidade econémica e ambiental do nosso pais. Contudo, o bom desempenho
destes setores depende, em grande parte, da eficacia e eficiéncia de entidades
publicas competentes como a Agéncia Portuguesa do Ambiente (APA) e o Instituto
da Conservacédo da Natureza e das Florestas (ICNF).

Ao longo dos anos tem sido amplamente reportado, tanto por associagdes de
agricultores, produtores florestais e pescadores, como pela comunicagao social, que
estas entidades enfrentam lacunas estruturais. Destacam-se a morosidade nos
processos de licenciamento, a opacidade nos critérios de decisao e a dificuldade de
acesso aos fundos publicos. Estas situacbes nédo apenas comprometem a
competitividade destes setores, como também afetam a confianca dos cidadaos na

Administragao Publica.

A floresta, como recurso estratégico, desempenha um papel central nas politicas
publicas relacionadas a agricultura, ao ambiente, a economia e a coesao territorial,

estando intrinsecamente ligada ao combate as alteragdes climaticas e a promocgéao de
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uma economia sustentavel. Sem floresta, ndo ha equilibrio ambiental, suporte a

agricultura ou dinamizacgao territorial.

No setor agroflorestal a morosidade nos processos de licenciamento leva a que
agricultores e produtores relatem largas esperas. Também a dualidade de critérios e
falta de transparéncia comunicada por diversas associagdes agricolas, tém
denunciado critérios inconsistentes na aprovagdo de projetos de recuperagéo
florestal, especialmente em areas afetadas por incéndios, como a Serra da Estrela,
apos os fogos de 2022, como conhecido através das diversas iniciativas ja
apresentadas neste ambito. Ainda este ano, o Tribunal Administrativo e Fiscal de
Castelo Branco anulou a Declaragao de Impacte Ambiental do projeto da Barragem
do Piséo, no Crato, distrito de Portalegre, uma infraestrutura necessaria para gestao

hidrica da regido, e tdo necessaria para os agricultores da regiéo.

No setor energético, varios tém sido também os entraves, onde o ICNF declarou,
relativamente a um projeto para hibridizacdo de uma central fotovoltaica varios

entraves técnicos e operacionais.

Outro exemplo que espantou o setor no fim de 2024 foi o chumbo, por parte da APA
e do ICNF, da instalacdo de painéis solares flutuantes que fora atribuida num leildao
promovido pelo proprio Governo em barragens que tinham sido pré-selecionadas pela

prépria APA, em 2022, para a exploragao de energia fotovoltaica.

Ja no setor das pescas e da aquicultura é de realcar também as demoras no
licenciamento de atividades e infraestruturas, sendo que as comunidades tém
enfrentado atrasos significativos nos processos, sejam eles relativos a embarcagdes
ou a emissao de CITES - Convencgao sobre o Comércio Internacional das Espécies
da Fauna e da Flora Selvagens Ameacadas de Extingdo, na Unido Europeia. Nas
areas marinhas protegidas, as queixas sobre a falta de clareza nos planos de gestéo
e a auséncia de dialogo com as comunidades locais tém gerado conflitos e dificultado

a aplicacao de medidas de conservacao que poderiam ser mutuamente benéficas.



)
grupo iniciativa

pdrlamentar liberal

Face ao exposto, e considerando a relevancia deste tema para a resolucdo dos
problemas enfrentados por agricultores, produtores florestais, pescadores e outros
cidadaos que dependem da acdo destas entidades, o Grupo Parlamentar da Iniciativa
Liberal considera fundamental uma audicdo da APA e do ICNF nesta Comisséo, com

0s objetivos de:

1. Apurar os tempos médios de tramitagdo de processos e os principais fatores

que contribuem para a sua morosidade;
2. Compreender os critérios de decisdo e a execugao de fundos comunitarios;

3. Recolher contributos sobre como a Comissédo de Agricultura e Pescas pode
procurar atuar para mitigar os entraves que tém prejudicado a resposta aos

cidadaos e o desenvolvimento sustentavel destes setores; e

4. Identificar medidas para melhorar a eficiéncia na sua gestéo.
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